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APRESENTAÇÃO DA COLETÂNEA

Raimundo Girão situa-se entre os grandes cearenses do século XX, ao lado 
de expoentes como Fran Martins, Rachel de Queiroz, Moreira Campos e Antônio 
Martins Filho, para citar apenas alguns. Sua atuação iluminou a vida alencarina 
em vários campos, incluindo a política, a literatura, a historiografia, entre outros.

No Tribunal de Contas do Estado (TCE), despontou como um dos mais 
ilustres membros. Homem de letras, escritor prolífico, deixou relevantes 
contribuições sobre a atividade de controle externo. As ideias de seus livros são, 
em grande medida, precursoras de temas e abordagens que entrariam na agenda 
de debates muitos anos depois. Suas teses vanguardistas encontraram ecos nas 
reformulações que as Cortes de Contas empreenderam ao longo dos anos, na 
busca de se tornarem instituições cada vez mais relevantes.

Um tema recorrente no debate sobre os Tribunais de Contas é a busca da 
sintonia com a sociedade, a partir do diagnóstico que instituições estatais não 
podem viver isoladas, pelo contrário, necessitam da legitimidade decorrente do 
reconhecimento de que sua atuação se reveste de benefícios para a coletividade. 
Dessa forma, o controle não pode ser meramente formal, muitas vezes apenas 
respaldando políticas e atuações pífias e não escorreitas.

Os escritos de Raimundo Girão já demonstravam clara preocupação nesse 
campo. Defendia um tribunal que não se encontrasse em uma torre de marfim, 
mas que dialogasse de diversas formas com os variados segmentos sociais. Sua vida 
refletiu esse sentimento, identificando-se profundamente como integrante do TCE, 
mas não se restringia a esse papel. Muito pelo contrário, participava ativamente 
dos debates sobre os rumos do estado do Ceará e do país.

Essa coletânea é uma singela homenagem que o TCE do Ceará lhe faz. Ao 
reinauguramos a biblioteca que leva seu nome e recebermos doações de seus 
livros, notamos que a riqueza de suas contribuições poderia contribuir com as 
atuais gerações que refletem sobre os Tribunais de Contas e participam de suas lidas 
de várias formas, quer como servidores, procuradores, conselheiros, advogados, 
contadores, gestores, enfim, todos aqueles que de alguma forma atuam e são 
afetados pela atuação do controle externo. Boa leitura.

Edilberto Carlos Pontes Lima
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará





PREFÁCIO

A seu tempo já escrevia à moderna, sem o juridiquês e o eruditismo 
desnecessários à compreensão da sua mensagem, que se pretendia acessível 
àqueles a quem direcionava sua obra. Sua erudição fluía numa linguagem 
ao mesmo tempo inteligível e de fácil leitura, porém densa de significados à 
compreensão do leitor.

Foi assim que descobri Raimundo Girão, tomando contato com obras 
provavelmente até então desconhecidas pelo grande público, dadas as 
especificidades dos temas abordados. Resgatadas nesta coletânea organizada 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, são fontes de pesquisa, de clareza 
e inspiração aos estudiosos do tema – e porque não também aos curiosos? – , 
que pretendem se aventurar na compreensão e nos meandros da gestão e da 
fiscalização dos gastos públicos, em particular na visão de um cearense que viveu 
a sua cidade, a sua história, praticou e escreveu a sua moda, à moda Girão.

Mais conhecido pelo público como historiador, por sua íntima relação 
com a história do seu Ceará, pela qual se tornou “o mais abalizado intérprete 
contemporâneo”1, o Raimundo Girão que aqui se apresenta é diferente. Surge 
de uma perspectiva menos conhecida: a de um homem público que perpassou 
pelos ofícios de gestor público ao de fiscal de contas públicas – prefeito da cidade 
de Fortaleza, ministro do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e secretário de 
cultura do mesmo estado. Não se trata de uma biografia, mas sim de estudos, 
registros e sínteses cujas influências se pressupõem decorrentes daqueles ofícios.

A face que se revela é a de um douto eminentemente prático, que viveu em 
seu espírito aquilo que escrevia e ensinava. Talvez devido à ausência, na época, de 
conhecimentos necessários para a fundamentação de sua prática, empenhou-se em 
transformar aquilo que experienciava em algo a ser sistematizado e compreendido 
à luz da ciência ao alcance de seu tempo. Transformou a ausência ou a escassez 
de conhecimentos sobre orçamentos públicos e suas fontes jurídicas no direito 
financeiro, sobre despesas e receitas públicas e as técnicas e formas de aplicação e 
fiscalização dos gastos públicos em presença, num ambiente econômico e político 
de turbulência, quando a urbanização das capitais começava a ganhar força, 
decorrente da ênfase dada à política de industrialização da economia brasileira.

Com esse entendimento especulativo, induzo ao contexto do primeiro 

1 Disponível em: <http://www.raimundogirao.com.br/>. Acesso em: 1 out. 2018.



estudo desta coletânea: a dissertação Fiscalização dos gastos públicos, publicada 
em outubro de 1937. Com ela, Raimundo Girão, já doutor em direito e ministro do 
Tribunal de Contas do estado, participou do concurso de livre docência da cadeira 
de ciência das finanças da Faculdade de Direito do Ceará. O autor considerou o 
estudo como síntese histórica dos Tribunais de Contas (GIRÃO, 1984, p. 204)2, não 
obstante, foi além. O conteúdo da obra surpreende pela qualidade da pesquisa e 
pela atualidade daquele que se debruçou sobre um empreendimento ainda escasso 
de estudos no país, sobretudo na cidade de Fortaleza daquela época, onde eram 
raros os locais dedicados aos estudos superiores.

Desde as primeiras páginas, uma visão humanista sobre o orçamento 
público emerge. A obra contrapõe o interesse individual, utilitário, ao coletivo; 
o imediato ao mediato; o meramente técnico-financeiro ao político e social. 
Demonstra preocupação com o equilíbrio entre as demandas da sociedade e 
os limites financeiros do Estado. Diante desses gargalos, “resolvido o problema 
político, começa o trabalho do financista”, necessário à exequibilidade da medida 
governamental de equilíbrio “em relação à pecúnia do tesouro e à economia 
geral” (GIRÃO, 1984, p. 6). Nesse sentido, comunga com Francisco Nitti serem 
“as despesas pública, até certo ponto, a mais segura indicação da atividade 
coletiva de cada povo, podendo-se considerar o orçamento como grande manual 
de psicologia coletiva” (GIRÃO, 1984, p. 6).

Contudo, o equilíbrio almejado não era, e ainda não é, fácil, dada a 
multiplicidade de serviços públicos decorrentes das novas funções empreendidas 
pelo Estado moderno. Se, por um lado, o aumento progressivo das despesas 
públicas era fato notório, por outro denunciava naquele tempo a falta geral do 
“rigor de uma fiscalização inteligente e segura” (GIRÃO, 1984, p. 8). Ainda hoje 
dificuldades são enfrentadas, apesar dos avanços técnicos, jurídicos, de pessoal e 
de estruturas físicas e tecnológicas pelos quais vêm passando as cortes de contas.

Raimundo Girão reconhecia a possibilidade de mutabilidade da execução do 
planejamento orçamentário, peça estratégica do Estado, derivada da incapacidade 
de mensurar e vislumbrar todas as nuances das necessidades públicas. Decorrente 
da não obrigatoriedade do seu cumprimento, também havia máculas políticas 
quanto à sua execução: os orçamentos paralelos – sem nexo com o originalmente 
previsto – e as autorizações incompatíveis com a lei orçamentária. A esta era 

2  GIRÃO, R. Palestina, uma agulha e as saudades (reminiscências). 2. ed. Fortaleza, 
1984. 



acrescentada a chamada cauda orçamentária, “que faz dos orçamentos uns aleijões, 
já classificados de orçamentos rabilongos, mas que infelicita muitos povos e que 
expôs o Brasil a certo descrédito até bem poucos anos” (GIRÃO, 1984, p. 11). 
Atualmente, apesar da vigilância constante das cortes de contas, dos parlamentos 
e da sociedade, possibilidades sofisticadas de arbitrariedades em relação a Leis 
Orçamentarias ainda podem ser vistas por aí3.

O conteúdo seguinte sobre o qual Girão discorre em pormenores é o do 
controle da fiscalização de gastos públicos, assunto que deu origem ao título 
do estudo. A matéria-prima sobre a qual iniciou o ensaio, o orçamento público, 
transforma-se em objeto diante do qual é projetada a intenção quanto as três 
formas do exercício do seu controle: “impeditivo ou preventivo, permanente ou 
admonitório e a posteriori ou corretivo, e se faz por ação legislativa, administrativa 
ou judiciária” (GIRÃO, 1984, p. 17).

O controle impeditivo, também chamado de inicial, é aquele que ocorre 
antes do gasto público, antes mesmo de sua autorização. O controle permanente ou 
executivo ocorre durante a execução, pari passu com a liquidação e o pagamento 
da despesa. Por fim o controle a posteriori ocorre quando a despesa já foi realizada 
E tem por objetivo avaliar a sua legitimidade.

Girão compreende que o controle impeditivo (preventivo ou inicial) é a 
modalidade de controle por excelência por evitar previamente a consumação do 
erro ou atentado às finanças do Estado. Porém, não exclui as outras formas, porque 
são complementares. A visão é, pois, a de que “um moderno controle preventivo 
a cargo de tribunais de contas bem compostos é o ideal da fiscalização dos gastos 
públicos” (GIRÃO, 1984, p. 25).

A justificativa pelo controle prévio não se dá sem lastro, baseia-se na opinião 
de diversos estudiosos que trazem ao texto experiências das cortes francesa, belga, 
italiana, chilena, holandesa etc. A atualidade do tema se coloca de tal forma que, 
ainda hoje, o controle a posteriori, evidentemente o menos eficaz, predomina nas 
cortes de contas. Todavia, já existe um movimento entre elas com a finalidade de 
mudar o foco para os controles prévio e concomitante.

Para fins de exemplo, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará atualmente 
vem envidando esforços no sentido de criar e implementar o que chamou de 
“observatório de licitações e de convênios”. O objetivo é fiscalizar a etapa que 

3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Notícias STF, Brasília, DF. STF julga improcedente ADI 
contra cortes orçamentários da Justiça do Trabalho. Disponível em: <https://bit.ly/29bZJrE>. Acesso 
em: 1 out. 2018.



antecede a própria contratação e a execução da despesa. É claramente uma 
percepção de que o controle prévio será mais eficaz do que o a posteriori. 
Outra iniciativa é a de implementação do controle concomitante, que tem como 
perspectiva acompanhar a execução da despesa no momento em que ocorre, com 
a finalidade de corrigir ou evitar, a tempo, possíveis desvios ou irregularidades 
capazes de acarretar prejuízos ao erário.

Num terceiro momento aborda a história dos Tribunais de Contas no Brasil. 
Inicia com Manoel Alves Branco, um dos ministros da justiça do Império, que 
em 1845 apresentou ao Congresso, sem sucesso, um projeto propondo a criação 
do Tribunal de Contas. Essa intenção só veio a florescer na República, com a 
publicação do Decreto nº 966 A, de 7 de novembro de 1890: “Art. 1º É instituído 
um Tribunal de Contas, ao qual incumbirá o exame, a revisão e o julgamento de 
todas as operações concernentes a receita e despesa da República”.

O Tribunal de Contas era entendido como um “órgão de cooperação dos 
três Poderes: coopera com o Legislativo, como delegação sua, mas sem hierarquia 
nem obediência, pois é independente; coopera com o Judiciário, sem propriamente 
fazer parte dele, auxiliando-o a julgar os responsáveis pelos dinheiros públicos; 
coopera com o Executivo, fiscalizando-lhe certos atos e servindo-lhe de assessor 
técnico por meio de suas sugestões feitas motu próprio ou em face de solicitações 
ou pedidos” (GIRÃO, 1984, p. 38-39). Essa percepção jurídica da posição da Corte 
de Contas no ordenamento jurídico brasileiro, pode-se afirmar, continua atual. 
As correspondências de visões podem ser extraídas de artigo escrito pelo o ex-
ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto (2018)4, ao observar: 
“2.1. (…) o Tribunal de Contas da União não é órgão do Congresso Nacional, não 
é órgão do Poder Legislativo. Quem assim me autoriza a falar é a Constituição 
Federal (…) 3.1. (…) além de não ser órgão do Poder Legislativo, o Tribunal de 
Contas da União não é órgão auxiliar do Parlamento Nacional, naquele sentido de 
inferioridade hierárquica ou subalternidade funcional (…)”.

Em ordem cronológica de datas de publicação, a coletânea resgata, em 
seguida, o texto “Origem e atual composição do Tribunal de Contas do Ceará”, de 
1955, publicado em separata do número 18 da Revista Jurisprudência e Doutrina. 
Texto eminentemente biográfico, resgata a história da Corte de Contas até os anos 
1950, enfocando na biografia de seus ministros: Antônio Coelho de Albuquerque, 

4 BRITTO, R. A. Regime Constitucional dos Tribunais de Contas. Fórum, Belo Horizonte, 
2018. Disponível em: <https://bit.ly/2P4RXUn>. Acesso em: 01 out. 2018.



Raimundo Girão, Dário Corrêia Lima, Brasil Pinheiro, Eduardo Ellery Barreira, 
Paulo de Avelar e Joaquin Bastos Gonçalves. É curiosa a observação que na obra 
de Eduardo Fontes e Antônio de Pádua S. Câmara, “Pequena história do Tribunal 
de Contas do Ceará”, fonte de referência biográfica da Corte de Contas Cearense, 
está ausente de citação à obra de Girão.

Por fim, no último estudo desta coletânea, Porto do Mucuripe: solução 
ótima para um problema difícil, de 1976, Raimundo Girão se debruça sobre os 
conflitos políticos e técnicos decorrentes das dificuldades e das possibilidades 
da construção de um novo porto para a cidade de Fortaleza. O estudo histórico 
poderia até mesmo ser visto como um estudo de caso sobre implementação de 
políticas públicas.

A pequena baía da costa cearense, denominada Mucuripe, tornou-se famosa 
por ter sido o primeiro, ou talvez o segundo ponto do litoral brasileiro a ser tocado 
pelos descobridores europeus por volta dos séculos XV e XVI. Daí em diante, 
nasceu o duelo de opiniões, inicialmente pela decisão se o cais da capital seria 
na barra do Ceará ou no Mucuripe. A configuração físico-geológica sempre foi 
ponto forte a favor da enseada do Mucuripe, onde “se embarcam e descarregam 
continuamente todos os gêneros de comércio mútuo da Capitania com a de 
Pernambuco, mas cujas águas, rolando às vezes impetuosamente, dificultam o 
respectivo serviço e danificam mercadorias.” (GIRÃO, 1976, p. 9). Entretanto, 
a conjuntura administrativa fez que as operações portuárias fossem deslocadas 
para a praia contígua à vila de Fortaleza, no sítio denominado prainha, aonde foi 
construído um trapiche5 próprio “para o desembarque das fazendas transportadas 
pelos navios que principiavam a fomentar o comércio da Capitania.” (GIRÃO, 
1976, p. 10)

Com base na obra Travels in Brazil, de Henry Koster, Girão escreve: “situa 
a fortaleza, de onde a Vila recebe a denominação, e afirma que não é muito para 
compreender-se a razão de preferência dada ao local, sem rios e de praias batidas 
de vagas violentas. O recife oferece proteção bem diminuta aos navios, viajando 
ou ancorados perto da costa” (GIRÃO, 1976, p. 10). E, nas palavras do original, 
escreve: “o porto é exposto e mau. Os ventos são sempre do sul e de leste. Fossem 
mais variados e seria raro um navio chegar à costa” (GIRÃO, 1976, p. 11).

Não obstante, contrário à visão de Koster, o Capitão de Fragata Francisco 
Antônio Marques Giraldes, da Real Armada, “inclina-se pela preferência à parte 

5 Armazém, alfândega.



sotavento6 ou da Jacarecanga da mesma baía, porque o fundo é todo limpo e 
porque como fica a sotavento de outros recifes a toda hora podem as embarcações 
fundear e fazerem-se de vela, estando mais abrigada do mar, pois que este quebra 
por cima dos recifes e, portanto, perde parte de sua força” (GIRÃO, 1976, p. 11). 
Embora a descrição de Koster não tenha mudado pelo resto do século, a capitania 
continuou a se desenvolver ao largo do porto da Prainha.

Decorrente das péssimas condições dos serviços de embarque e 
desembarque pelo mar, as preocupações em busca de uma solução para o Porto 
de Fortaleza foram contínuas. Diversos estudos foram solicitados visando ao seu 
melhoramento. Dentre eles, destaca-se o do francês Pierre Florent Berthot, por 
volta de 1858-1862, que propôs diversas melhorias ao porto de Fortaleza, e que 
foram executadas: construção de um cais, algumas escavações, um muralha com a 
finalidade de frenar a marcha das areias “e, igualmente, o revestimento das dunas 
com determinado tipo de grama e outros vegetais adequados” (GIRÃO, 1976, p. 
13).

Outros estudos e projetos transcorreram, conforme relatório de 1875 
apresentado pelo engenheiro John Hawkshaw. Houve um, realizado pelo 
engenheiro cearense Zózimo Braúlio Barroso, que “indicava a conveniência 
de mudar-se o porto para o Mucuripe” (GIRÃO, 1976, p. 13-14). O Relatório 
Hawkshaw, observa Girão, “contém muitos detalhes, com decisiva simpatia pelo 
Porto no Mucuripe” (GIRÃO, 1976, p. 14). Transcreve: “se a costa do Ceará fosse 
completamente desabitada – afirmou – e se tratasse da escolha do melhor porto, é 
indubitavelmente que Mucuripe seria o preferido”. Contudo, adverte: “entretanto, 
o Ceará (Fortaleza) representa um centro comercial, a cidade, que é asseada e 
cômoda, já existe e dispendeu-se considerável capital em armazéns, prensas de 
algodão, repartições e edifícios para o comércio. É por isso que a Associação 
Comercial do Ceará tem toda razão de opor-se à mudança do Porto do Mucuripe. 
Penso que mui importantes melhoramentos podem e devem ser feitos no porto 
atual, portanto não recomendo a construção da obra no Mucuripe” (GIRÃO, 1976, 
p. 14).

A fim de aguçar a curiosidade do leitor à leitura do texto, por aqui nos 
basta os comentários, porque será com base nesta contenda que acontecerá o 
desenrolar dos esforços políticos, técnicos e empresariais pela escolha do porto 
de Fortaleza, que se estenderam pelos três quartos do século XX. A aventura 
6 Sotavento é o lado oposto ao qual se sopra o vento; por outro lado, barlavento, o lado de 
onde sopra o vento ou em que o vento bate.



histórico-política visando a implementação de uma política pública de comércio 
interior e exterior de bens, produtos e serviços, capaz de integrar de forma 
definitiva a cidade de Fortaleza e o Ceará à era da modernidade, à globalização de 
sua economia, conclui-se, assim, ser relativamente recente. Contudo, é repleta de 
causos e percalços históricos que, para um gestor público atento, podem ser fontes 
de experiências e inspiração à ação ante decisões complexas sobre as quais irá se 
debruçar. A atual política para implantação e administração do Porto do Pecém, a 
mais recente novidade portuária no Ceará, que o diga.

Enfim, longe de esgotar os três estudos de Raimundo Girão, espero ter 
cumprido a missão de aguçar-te, tal como ocorreu a mim, a curiosidade para 
continuar as leituras e descobrir um outro Raimundo Girão, o gestor público, o 
analista de políticas públicas e o fiscal de receitas e despesas públicas.

Divirtam-se!

Henrique Cardoso
Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Fortaleza, 03 de outubro de 2018.
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BIOGRAFIA RESUMIDA DE RAIMUNDO GIRÃO1

Filho de Luís Carneiro de Sousa Girão e Celina Cavalcanti, nasceu 
na fazenda Palestina, do Município de Morada Nova, Ceará, a cerca de três 
quilômetros da cidade sede, no dia 3 de outubro de 1900, uma quarta-feira. Aos 
cinco anos de idade mudou-se com os pais para Maranguape, também no Ceará, 
onde permaneceu até 1913 e teve a oportunidade de fazer os primeiros estudos 
frequentando a escola pública dirigida pela professora Ana de Oliveira Cabral (D. 
Naninha) e o colégio particular do prof. Henrique Chaves.

Em novembro de 1913, transferiu-se para Fortaleza, capital do estado, 
passando a frequentar o Colégio Colombo, do prof. Manuel Leiria de Andrade. 
Em  seguida matriculou-se no Liceu do Ceará, no qual tirou os necessários 
preparatórios em 1919. No ano seguinte, matriculou-se na Faculdade de Direito 
do Ceará, colando grau de bacharel no dia 8 de dezembro de 1924. Nessa mesma 
faculdade, doutorou-se em 1936, sendo aluno laureado pela tese O fenômeno 
freudiano e a criminologia.

Era advogado nos auditórios do estado quando, em 1932, foi chamado a 
exercer as funções de secretário geral da Prefeitura de Fortaleza (Secretaria Única), 
sendo nomeado prefeito interino em 14 de dezembro desse mesmo ano. Efetivou-
se no cargo no dia 19 de abril de 1933 e o exerceu até 5 de setembro de 1934, 
dedicando todos os seus empenhos e experiências aos interesses administrativos 
da capital cearense.

No ano seguinte, por ato governamental de 21 de setembro, foi nomeado, 
sem que houvesse pleito, ministro do Tribunal de Contas do Ceará, criado pelo 
decreto nº 124/1935, do governador Francisco de Menezes Pimentel, publicado 
no dia anterior. Durante esse governo, foi distinguido com várias e importantes 
comissões, inclusive a que representou o Ceará nas Conferências de Assuntos 
Econômicos e Fazendários, reunida, em primeiro momento, no Rio de Janeiro, em 
1940, e, em sua segunda edição, em Salvador, em 1941. Outra comissão de alta 
significação de que fez parte esteve encarregada de elaborar o Projeto de Estatuto 
dos Funcionários do Estado (1942). Foi nomeado Livre Docente da Faculdade de 
Ciências Econômicas da Universidade Federal do Ceará (UFC), em 2 de março de 
1946, na cadeira de estudos comparados das doutrinas econômicas.

Como representante do Ceará e do Instituto Histórico, Geográfico e 
Antropológico do Ceará (no qual entrara como sócio efetivo em 1941 e do qual foi 
posteriormente aclamado presidente de honra, vindo a receber ainda, post mortem, 
o título de sócio benemérito), participou do 1º Congresso Histórico do Estado 
da Bahia, comemorativo do 4º Centenário de Fundação da Cidade de Salvador, 
realizado entre 18 e 30 de março de 1949. Quando prefeito municipal de Fortaleza 
(1933-1934), teve a oportunidade de concorrer para a instalação do primeiro Club 
de Rotary do Ceará, que presidiu por duas vezes. De caráter rotário, tomou parte, 
além de outras, da Comissão Distrital de Manaus em 1951, demorando-se algum 
1 Disponível em: <http://www.raimundogirao.com.br/vida/biografia-resumida-de-raimundo-girao>. 
Acesso em: 11 out. 2018.



tempo na Amazônia para sentir melhor as belezas da Hileia. Duas vezes mais 
esteve naquela maravilhosa região, construindo sólida e duradoura amizade com 
a intelectualidade local.

Em 1952 foi nomeado presidente do Conselho Penitenciário do Ceará, no 
qual já servira como conselheiro desde 1935. Presidiu também, por um triênio 
e sem remuneração, a 2ª Junta de Conciliação e Julgamento do Ministério do 
Trabalho em Fortaleza. Integrou, como diretor do Departamento Jurídico, a 
Companhia Ceará de Seguros Gerais, a primeira seguradora genuinamente 
cearense. Foi mordomo da Santa Casa de Misericórdia da Capital e advogado da 
Associação Comercial do Ceará. Com o prof. Mozart Soriano Aderaldo, participou 
do congresso comemorativo do Tricentenário da Restauração Pernambucana, 
realizado em Recife em julho de 1954.

Foi um dos fundadores e primeiro diretor da Escola de Administração do 
Ceará, a primeira faculdade no gênero em todo o Nordeste, hoje incorporada à 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Foi nomeado, em 9 de janeiro de 1960, 
Secretário de Urbanismo de Fortaleza, sendo seu primeiro titular, já que a pasta foi 
criada por sugestão sua. Por Ato de 12 de agosto de 1966, foi nomeado Secretário 
de Educação do estado, no breve e operoso Governo de Franklin Gondim Chaves. 
Também por ato – de 3 de outubro desse mesmo ano –, fez-se primeiro titular da 
Secretaria de Cultura do Ceará, na qual permaneceu entre 1966 e 1971. A pasta 
foi criada com o desmembramento (o primeiro no Brasil) da anterior Secretaria de 
Educação e Cultura, em consequência de seu trabalho constante e criterioso no 
governo do estado. A ideia inovadora do historiador logo foi adotada por outras 
unidades da federação, culminando, anos depois, com o surgimento do Ministério 
da Cultura, no governo do presidente José Sarney.

Presidiu a Academia Cearense de Letras no biênio 1957/1958, na qual 
ocupava a Cadeira nº 21, cujo patrono é José de Alencar. Em 1985, foi aclamado 
presidente de honra e, posteriormente, eleito sócio efetivo da Sociedade Cearense 
de Geografia e História, ocupando a cadeira de nº 22, patroneada pelo romancista 
Franklin Távora. Reorganizou e dirigiu por vários anos o Museu Histórico e 
Antropológico do Ceará, hoje denominado Museu do Ceará. Idealizou e fundou, 
em Morada Nova, em 1985, o Museu do Vaqueiro, contando com o imprescindível 
apoio da prefeitura local. Comandou, com muita operosidade, no período de 1951 
a 1954, a Associação Cultural Franco-Brasileira. Concorreu, de forma decisiva, 
para a implantação do núcleo da Legião Brasileira de Assistência no estado, bem 
como para a criação do Instituto dos Cegos do Ceará, do qual recebeu posterior 
título de benemerência. Dirigiu o Clube Iracema – antiga e respeitada agremiação, 
famosa por suas tertúlias e excelência de suas reuniões literário-musicais – de 
1949 a 1951.

Figura exemplar de polígrafo e homem público, Raimundo Girão recebeu, 
em vida, e continua a receber, in memoriam, um grande número de honrarias e 
homenagens, destacando-se, entre outras: Medalha da Abolição, a mais valiosa 
comenda outorgada pelo Estado do Ceará; Medalha José de Alencar, “instituída 
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para galardoar aqueles que souberam ou puderam concorrer de modo destacado 
para o engrandecimento da Cultura do Ceará”; Medalha do Mérito Cultural, da 
Universidade Federal do Ceará; Medalha do Mérito Administrativo, outorgada pela 
Prefeitura Municipal de Fortaleza; Medalha Companheiro Paul Harris, conferida 
pelo Rotary Internacional; Medalha de ouro, recebida no dia 21 de setembro de 
1967, por ocasião da solenidade em que o Rotary Club de Fortaleza homenageou 
os seus dois sócios fundadores sobreviventes; uma segunda medalha de ouro foi-lhe 
conferida, pelo mesmo motivo, em 1987; Medalha do Mérito Rotário Raimundo 
Oliveira Filho, do Rotary Club Fortaleza – Alagadiço; Medalha do Mérito Rotário 
do Rotary Club Fortaleza – Praia; Medalha de Bronze do Governo Francês, em 
reconhecimento aos serviços prestados à cultura francesa, especialmente como 
presidente do Comité des Fêtes du Bimillenaire de Paris (1955); Medalha Barão 
de Studart (ouro) e Medalha Comemorativa do 1º Centenário de Fundação 
(ouro), ambas conferidas pelo Instituto do Ceará; Medalha da Legião Brasileira 
de Assistência e dois diplomas de Honra ao Mérito pelos relevantes serviços 
prestados à causa da maternidade, infância e adolescência do Brasil; Medalha 
de Honra ao Mérito da Federação Cearense de Futebol, como atleta veterano, 
por ocasião da inauguração do Estádio Governador Plácido Aderaldo Castelo 
(Castelão); Sereia de Ouro, troféu que o Grupo Verdes Mares de Comunicação, 
após rigorosa escolha, confere a quem (quatro por ano), a seu ver, pôde ser objeto 
de sua preferência; troféu Coruja da APESC (Associação dos Professores do Ensino 
Superior do Ceará); diploma de Cidadão de Maranguape; diploma de Patrono e, 
posteriormente, Troféu de Honra ao Mérito (in memoriam) da Associação dos 
Vaqueiros e Criadores de Morada Nova, sua terra natal; diploma de Amigo da 
Cultura (1980), conferido pela Secretaria de Cultura do Ceará e Placa de Honra 
ao Mérito (in memoriam) nas comemorações dos 40 anos de criação da mesma 
secretaria, em 2006; e diploma de Honra ao Mérito (in memoriam) da Secretaria da 
Educação Básica do Ceará, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à 
educação no estado (2002).

Pertenceu, como sócio honorário ou correspondente, a três dezenas de 
entidades culturais (sociedades científicas, academias e institutos históricos) de 
vários estados do Brasil, entre eles ao vetusto Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, sediado no Rio de Janeiro e ao Instituto Genealógico Brasileiro, com 
sede em São Paulo. No ano de 1987, a convite do então ministro da Cultura, 
Celso Furtado, integrou a comissão nacional preparatória das comemorações do 
Centenário da Abolição no Brasil. A memória tutelar de Raimundo Girão patroneia 
cadeiras nas seguintes associações culturais: Colégio Brasileiro de Genealogia (Rio 
de Janeiro – RJ), Instituto Cultural do Cariri (Crato – CE) Academia Moradanovense 
de História e Letras (Morada Nova – CE), Academia Limoeirense de Letras (Limoeiro 
do Norte – CE) e Academia Fortalezense de Letras (Fortaleza – CE). A biblioteca 
do Tribunal de Contas do estado e a do Centro de Estudos Sociais Aplicados da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE) igualmente ostentam o seu nome.

A sua bibliografia é alentada e múltipla: O fenômeno freudiano e a crimi-
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no logia (tese de doutoramento, laureada), de 1937; A receita pública: aspecto 
brasilei ro, de 1937; Esboço de uma genealogia, de 1937; Diretrizes novas do 
conhecimento financeiro, de 1937; Fiscalização dos gastos públicos, também de 
1937; O Ceará, publicado em colaboração com Antônio Martins Filho em 1939, 
editado em 1945 e 1966, com uma reedição fac-similar em 2011; O Comendador 
Machado e sua descendência, de 1942; biografia de Coronel Tibúrcio Cavalcanti, 
publicada em 1941; Cidade da Fortaleza: filmagem histórica, um ensaio de 
1945; História econômica do  Ceará, de 1947, com segunda edição de 2000; 
Bandeirismo baiano e povoamento do Ceará, ensaio de 1949; Três Gerações, 
conjunto de ensaios literários sobre Pápi Júnior, Leonardo Mota e Fran Martins, 
publicado em 1950; A princesa vestida do baile, um ensaio sobre a vida social 
mundana de Fortaleza), de 1950; Peque na história do Ceará, de 1953, editado 
em 1962, 1971 e com quarta edição de 1984; Retrato de Fortaleza, relato de 
palestra, em colaboração com Ubatuba de Miranda, publicado em 1954; A aboli-
ção no Ceará, de 1956; com segunda, terceira e quarta edições de 1969, 1984 e 
1988, respectivamente; o ensaio Educandários de Fortaleza, de 1956; Antologia 
cearense, de 1957; Geografia estética de Fortaleza, o mais completo levantamento 
da história de Fortaleza, publicado em 1959; e editado em 1979 e 1997; História 
da Faculdade de Direi to do Ceará, de 1960; Guia do visitante do Museu Histórico e 
Antropológico do Ceará, de 1960; o ensaio histórico sobre a fundação de Fortaleza 
Matias Beck – fundador de Fortaleza, publicado em 1961; História econômica 
geral e do Brasil, de 1964; Ecologia de um poema, ensaio sobre o poema Iracema, 
de 1966; o Vocabulário popular cearense, vencedor do Prêmio Gustavo Barroso 
da UFC, de 1967 com segunda edição de 2000 e reimpressão em 2007; Montes, 
Machados, Girões, apontamentos genealógicos de 1967; as reminiscências 
Palestina, uma agulha e as saudades, de 1972; editado em 1984; A Academia 
de 1894, história da Academia Cearense de Letras, publicado 1975; Famílias de 
Fortaleza, outros apontamentos genealógicos, também de 1975; Botânica cearense 
na obra de Alencar a caminhos de Iracema, ensaio publicado em 1976; Porto 
do Mucuripe: solução ótima para um problema difícil, outro ensaio, de 1976; O 
centenário de Morada Nova, discurso de 1976; O senador Pompeu (1877-1977), 
biografia de 1977; o ensaio Bichos cearenses na obra de Alencar, de 1977; A 
cidade do Pajeú, ensaio histórico sobre a fundação de Fortaleza, publicado em 
1982; Eduardo Henrique Girão (1882-1982), biografia de 1982; Uma dignidade 
militar (1882-1982), reedição, aumentada da bio grafia do coronel Manoel Tibúrcio 
Cavalcanti, de 1982; ainda em 1982, publicou a miscelânea Páginas Exumadas; 
Os municípios cearenses a os seus distritos, foi publicado em 1983; Fortaleza e a 
crônica histórica, ensaio do mesmo ano, com segunda edição de 1997 e terceira 
de 2000; Evolução histórica cearense, de 1986; A marcha do povoamento do 
Vale do Jaguaribe (1600-1700), de 1986; O Ceará Pré-Histórico, uma conferência 
também de 1986; Dicionário da literatura cearense, publicado em colaboração 
com Maria da Conceição Sousa, de 1987; Pequena galeria moradanovense, 
obra de biografias de 1988; introdução e notas do livro Descrição da cidade de 
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Fortaleza, de Antônio Bezerra de Menezes, de 1992, publicação póstuma; entre 
outros trabalhos menores. Organizou ainda doze livros de variados assuntos e 
escreveu vinte e três prefá cios ou apresentações para livros de outros autores. Sua 
colaboração em periódicos – jornais e revistas – chega a quase cinco centenas de 
textos, entre ensaios, artigos, crônicas e entrevistas.

Em enquete promovida pela TV Cidade, de Fortaleza, no ano de 1987, foi 
consagrado como um dos 20 maiores cearenses de todos os tempos.

Faleceu em 24 de julho de 1988, em Fortaleza, capital à qual dedicou 
os melhores afetos e estudos históricos definitivos. Em 1991, o prefeito Juraci 
Magalhães, por decreto, prestou-lhe expressiva homenagem, mudando a 
denominação da Avenida Aquidabã para Avenida Historiador Raimundo Girão. 
Casou-se pela primeira vez com Maria Monteiro de Lima, falecida em 19 de 
novembro de 1925, sem filhos. Era filha de Manuel Gonçalves de Lima e Maria do 
Carmo Monteiro. O segundo casamento deu-se em 27 de novembro de 1926, com 
Maria Gaspar Brasil (Marizot), nascida em 18 de março de 1910, falecida em 20 
de maio de 2004, em Fortaleza, filha de Prudente do Nascimento Brasil e Inês de 
Moura Gaspar. Do casal nasceram dez filhos, que se multiplicaram em numerosa 
descendência.

Em 2000, por ocasião das comemorações de seu primeiro centenário, 
recebeu inúmeros tributos à sua memória, não apenas das mais respeitadas 
entidades socioculturais do Estado, bem como da imprensa local, destacando-
se, por oportuno, a reedição de três de suas mais importantes obras. Ganhou 
medalhão de bronze com a sua efígie, à margem da bela avenida litorânea que 
leva o seu nome. Passou também a nominar uma das áreas de eventos (Praça 
Verde Raimundo Girão) do Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura.

Mestre incontestável da historiografia cearense e nordestina, segundo a 
crítica especializada, assim o definiu o também abalizado historiador e ensaísta 
Joaryvar Macedo: “Se ninguém se equiparou ao Barão de Studart, na paciente, 
afanosa e altamente meritória tarefa de coligir documentos, achegas e dados 
para a História do Ceará, ninguém, até hoje, se avantajou a Raimundo Girão, no 
grandioso cometimento de, pela obstinação na pesquisa, no estudo, na análise e 
na interpretação, recompor esta mesma História”.

 

Fortaleza, setembro de 2011.
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